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Recurso n° 37.423 - IRPF - EXS: DE 1977 a 1981

Recorrente SEBASTIÃO FERNANDO LEVATE

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA (MG)

IRPF - DECORRÊNCIA - SUPRIMENTOS DE CAI
XA - Na medida em que não estã comprova
da a sua origem, são de ser tributados
como lucros distribuídos na declaração
de rendimentos da pessoa física.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por SEBASTIÃO FERNANDO LEVATE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Cogribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso(-)
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Sala das ger; (DF), em 15 de abril de 1982.
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*DOR ii-tá Le,'ERN.ANDEZ	 - PRESIDENTE

/

FÉlJANDO ( tc;: #	 Lt4,/,	 - RELATOR

"

t

' toi; ;PI'-'111
VISTO EM	 4r, A" 1or4ADHEMILSON , S t oRS rf CA ALHO - PROCURADOR DA
SESSÃO DE: n Na 1v:id.-	 F=NDA.NACIONAL

/Participaram, ainda, do presente julgameito, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO Ge ÇA VES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAU/1 PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NE

TO (Suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
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RECURSO IC: 37.423

ACÓRDÃO N.°: 101-73.245

RECORRENTE: SEBASTIÃO FERNANDO LEVATE

RELATÓRIO 

SEBASTIÃO FERNANDO LEVATE, com domicilio fiscal

em Juiz de Fora, MG, recorre da decisão singular que manteve a

exigência de imposto multa e acréscimos relativamente aos Exs. 77

a 81.

O presente e mera decorrência do procedimento ins

taurado contra a empresa MERCADÃO LEVATE LTDA. da qual o recorren

te é sócio, em função dos suprimentos de caixa efetuados nos men-

cionados exercícios.

Por não terem provado a origem dos rendimentos

com que supriram o caixa da sua sociedade a tributação dos mesmos

foi mantida na pesso -jurídica, como nos dá conta o Acórdão 101-

-73.135 de 17/03/82	 )
-1

É,,re)latOrio.
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VOTO_ 

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

Não comprovada a origem dos suprimentos efetuados

tem-se os mesmos como receita omitida que como tal, veio a benefi

ciar os seus sócios.

Mantida a tributação na pessoa jurídica, o mesmo

deve ocorrer no presente caso.

Is o posto e considerando tudo ma' :que dos	 au-

tos constam, voto p r negar provi ento ao recursodS

FERI\--MNDO CO VEL OSO	 -	 RELATOR
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